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DATA, HORA, LOCAL: Aos 10 dias do mês de agosto de 2024, às 15 horas, na Rua Almirante Brasil, nº 685, 17º andar, Sala 1710,
Mooca, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03162-010. PRESENÇA: Todos os subscritores do capital social. MESA:
Presidente: Maurilio Luiz Da Silva. Secretário: Acacio Rocco Busch. DELIBERAÇÕES APROVADAS: CONSTITUIÇÃO DA
SOCIEDADE: Foi aprovada por unanimidade a constituição da sociedade “POD CAPITAL” COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS S/A. CAPITAL SOCIAL: O capital social da companhia será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), representado
por 20.000 (vinte mil) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada. Todas
as ações foram subscritas e depósito a ser efetivado no prazo legal, tudo na forma dos arts. 80, 81 e 85 da Lei 6.404/76, cujo teor
foi lido, para cumprimento da formalidade do art. 87, §1º, da Lei 6.404/76. ACIONISTAS: AGT BRASIL - FOMENTO MERCANTIL
E COBRANÇA LTDA (CNPJ: 11.369.150/0001-93) (NIRE 35233015344), com sede comercial na Rua Ibitirama, n.º 1530, apto
41, Vila Prudente, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03.134-001, representada neste ato pelos sócios, MAURILIO
LUIZ DA SILVA, brasileiro, casado, nascido em 13/01/1976, natural de São Paulo, Capital, inscrito no CPF: 174.520.658-24,
portador do RG 25667559-9, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil, nº 685, 17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03162-010, ACACIO ROCCO BUSCH, brasileiro, solteiro, nascido em 09/12/1983, natural
de Bauru/SP, inscrito no CPF: 313.973.188-48, portador do RG 43455074, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil, nº 685,
17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03162-010 e JOSE JAKUTIS FILHO, brasileiro,
divorciado, nascido em 10/08/1963, natural São Paulo, Capital, inscrito no CPF: 046.214.838-62, portador do RG 9192988, com
endereço comercial à Rua Almirante Brasil, n° 685, 17° andar, Sala 1710, Mooca, Município de São Paulo, Estado de São Paulo,
CEP: 03162-010. COMEAND SEE – APOIO ADMINISTRATIVO LTDA (CNPJ: 56.366.931/0001-62) (NIRE 35264614835), com
sede na Rua João Antônio de Oliveira, n° 544, Apto 305 - MOOCA, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03111-
010, representada por BEATRIZ ELENA RODRIGUES PETRI, brasileira, solteira, natural da cidade de Ribeirão Preto/SP, nascida
em: 27/07/2002, documento de identidade no. RG 506979404 Órgão Emissor: SSP/SP, empresária, inscrita no CPF sob no.
44702016857, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil, nº 685, 17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP: 03162-010. APROVAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL: O Estatuto Social apresentado foi aprovado pelos
acionistas presentes, em conformidade com o art. 83 da Lei 6.404/76. ELEIÇÃO DOS PRIMEIROS DIRETORES: Eleição dos primeiros
Diretores sem designação específica, todos com gestão de 03 anos a partir da assinatura do termo de posse. Diretor MAURILIO
LUIZ DA SILVA, brasileiro, casado, nascido em 13/01/1976, natural de São Paulo, Capital, inscrito no CPF: 174.520.658-24,
portador do RG 25667559-9, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil, nº 685, 17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03162-010. Diretor ACACIO ROCCO BUSCH, brasileiro, solteiro, nascido em 09/12/1983,
natural de Bauru/SP, inscrito no CPF: 313.973.188-48, portador do RG 43455074, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil,
nº 685, 17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03162-010. Diretor ALEXANDRE PETRI,
brasileiro, advogado, casado, nascido em 20/09/1976, natural de Ribeirão Preto/SP, inscrito no CPF: 256.122.788-02, portador do
RG 25358849-2, com endereço comercial à Rua Almirante Brasil, nº 685, 17º andar, Sala 1710, Mooca, Município de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP: 03162-010. Todos com endereço comercial em São Paulo/SP. A posse dos Diretores eleitos fica
condicionada à assinatura dos termos de posse, nos termos da legislação vigente. Os Diretores eleitos não farão jus a qualquer tipo
de remuneração em relação aos cargos respectivos e declaram não estar impedidos por lei de exercer atividades mercantis. OUTRAS
DELIBERAÇÕES APROVADAS: Foi aprovado: - A dispensa da publicação das Demonstrações Financeiras da Companhia, em
razão de atender às exigências de dispensa da Lei nº 6.404/76; - A designação dos periódicos “Diário Oficial do Estado de São Paulo”
e “O Dia” nos quais a Companhia publicará seus atos, conforme a legislação em vigor. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo
a tratar, a presente assembleia foi encerrada. Confere com o original lavrado em livro próprio São Paulo, 28 de agosto de
2024. ACIONISTAS: AGT BRASIL – FOMENTO MERCANTIL E COBRANÇA LTDA. Representada por MAURILIO LUIZ DA
SILVA e ACACIO ROCCO BUSCH e JOSE JAKUTIS FILHO. COMEAND SEE- APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. Representada
por BEATRIZ ELENA RODRIGUES PETRI. DIRETORIA ELEITA: MAURILIO LUIZ DA SILVA. Diretor. ACACIO ROCCO BUSCH.
Diretor. ALEXANDRE PETRI. Diretor. MESA: MAURILIO LUIZ DA SILVA. Presidente. ACACIO ROCCO BUSCH. Secretário.
ADVOGADO. Alexandre Petri OAB/SP 229.362.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA POD CAPITAL COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS S/A

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.532.345, em 03 de julho de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ANDRE CASSIMIRO DA 
PAIXÃO, brasileiro, professor, portador da Cédula de Identidade RG nº 32.636.938-7-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF nº 222.053.588-63, e sua mulher NAYARA APARECIDA DE FRANCA DA PAIXÃO, 
brasileira, coordenadora pedagógica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 43.074.247-SSP/
SP, inscrita CPF/MF nº 344.921.318-09, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na 
vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Jupuruva, nº 38, Riviera 
Paulista, CEP 04923-110, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
somada a de seus antecessores, desde 2002, adquirida através de contrato de permuta, datado 
de 19 de março de 2021; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 228,32m² 
situado na Rua Jupuruva, nº 38, e seu respectivo terreno, correspondente a parte da quadra nº 5-A, 
do local denominado “Riviera”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 209,43m², 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 164.111.0004-
6. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos VICTOR MUSSUMECI, FLORIPES MONTEIRO OLIVEIRA MUSSUMECI, 
JOSÉ CUCE MUSSUMECCI, ARACY PIEGAIA MUSUMECCI, CLAUDIO JOSE MUSUMECCI, 
MARIA TERESA FRACINO MUSUMECCI, MARIA HELENA MUSUMECCI NALON, FILOMENA 
ROMANO, GUILHERME BARBOSA, MERCEDES LOMBA BARBOSA, SIDNEY MARTINS KERR, 
TEREZINHA COELHO BLOIS KERR, JOÃO ALBERTO RAVASI, ELIZABETH ALVES DE MOURA 
RAVASSI, AMAURI SCARANO COPARI, ANA MARIA PEREIRA MORA, IRMO BENTO CANDIDO, 
TEREZA ANTONIO FRANCISCO, MAGNO MEDEIROS DA SILVA, DANIELLE ANTUNES DE 
SOUZA, VICENZO ROMANO, GIUSEPPINA MANTONE ROMANO, e SHEILA SCARANO COPARI 
CANDIDO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 27 de junho de 2025. O Oficial Substituto.

DECISÃO-EDITAL Processo nº: 1001980-17.2025.8.26.0348 Classe - Assunto Arrolamento Comum - Inventário e Partilha 
Inventariante (Ativo) e Herdeiro: Elisabete Lumiko Fukuma Sanchez e outros Inventariado: Wilson Issao Fukuma Juiz(a) de 
Direito Dr. RICARDO CUNHA DE PAULA Vistos. Em razão do esgotamento dos meios para localização de endereço da parte 
requerida/executada, defiro a citação/intimação por edital, com prazo de 20 dias . CITE-SE e INTIME-SE o requerido/executado 
Marcos Sumio Fukuma para oferecer contestação no prazo de 15 dias. Caso a parte requerida não ofereça contestação, 
poderão ser aplicados os efeitos da revelia, sendo os fatos alegados e incontroversos presumidos como verdadeiros, conforme 
art. 344 do Código de Processo Civil. Servindo a presente sentença como EDITAL, este Juízo faz saber aos que o presente 
virem ou dele conhecimento tiverem que foi determinada a citação/intimação do requerido/executado para os termos da 
presente demanda. Decorrido o prazo legal abra-se vista à Defensoria Pública para indicação de curador especial, nos termos 
do art. 72 do Código de Processo Civil. Intime-se. Mauá, 09 de junho de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1006505- 
63.2024.8.26.0126. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, Dr. EDUARDO 
DE FRANCA HELENE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores que Emerson Cortez ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando usucapir o imóvel sito 
à Alameda Francisco Alvaro Bueno de Paiva, 587, Jardim Brasil, CEP 11667-110 Caraguatatuba-SP , alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Caraguatatuba, aos 30 de abril de 2025. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019448-19.2024.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ 
SABER a(o) FEIRA DA VAIDADE COMÉRCIO DE COSMÉTICOS E SERVIÇOS LTDA- EPP, CNPJ 11204156000100, que MANIA MAKE 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E COSMÉTICOS EIRELI e STORINO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, ajuizaram incidente de 
cumprimento de Sentença obje�vando a quan�a de R$ 20.833,18 (Out/24), decorrente do �tulo judicial nos autos principais. 
Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a supra, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advoca�cios de 10% 
(ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do ar�go 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova in�mação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de Junho 
de 2025. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.        P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001028-60.2023.8.26.0428 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do 
Foro de Paulínia, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIANA MARIA FINATI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FORT COMERCIO E 
MANUTENÇÃO DE TRAILER LTDA, CNPJ 43206098000140, com endereço à Rua Paulino Marucci, 300, Distrito Industrial Luiz 
Carlos de Almeida, CEP 13350-000, Elias Fausto - SP, FOR MANUTENÇAO DE TRAILER EIRELI, CNPJ 31432527000119, com 
endereço à Rua Paulino Marucci, 300, Distrito Industrial Luiz Carlos de Almeida, CEP 13350-000, Elias Fausto - SP e TAURUS 
TRAILER LTDA EPP, CNPJ 15428851000107, com endereço à Rua Paulino Marucci, 300, Distrito Industrial Luiz Carlos de Almeida, 
CEP 13350-000, Elias Fausto - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Daniel Costa de 
Oliveira, alegando em síntese: Que seja reconhecido e declarado a rescisão contratual do contrato firmado entre as partes, com a 
consequente devolução dos valores que restam despendidos para aquisição do veículo Trailer Taurus, no importe R$ 50.000,00, 
além das perdas e danos/danos materiais decorrentes da falta de entrega do veículo na monta de R$ 15.443,32, totalizando o 
valor de R$ 65.443,32 (fev/23), bem como, sejam condenadas ao pagamento dos danos morais ocasionados pela má qualidade 
dos serviços e do produto. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Paulinia, aos 
16 de junho de 2025.         P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001672-23.2021.8.26.0153 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do 
Foro de Cravinhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Brandão Sé, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a UNICK SOCIEDADE DE 
INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ nº. 19.047.764/0001-60, na pessoa de seu sócio LEIDIMAR BERNARDO LOPES, CPF 007.937.340-29, 
que ALESSANDRO ALBERTO SALTARELLI ajuizou Ação de Res�tuição de Valores obje�vando que a requerida seja condenada a 
devolver os valores aplicados e lucros devidos da sua aplicação no montante de R$ 82.433,18 (Set/21), bem como, o pagamento 
em danos morais no valor de R$ 50.000,00. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que contestem e requeiram 
provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, implicará revelia e presumir-se-ão 
como verdadeiros os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando adver�do de que no caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Cravinhos, aos 23 de junho de 2025.      P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003607-77.2023.8.26.0590 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro de São Vicente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto Teixeira Santos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VINICIUS 
DOS SANTOS BARREIROS, CPF nº 501.446.388-60, que THIAGO ALVES DE LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA ajuizou 
Ação Monitória para recebimento de $ 311.521,07 (Mar/23), decorrente da ausência de pagamento dos cheques de número 
000005 e 000006, Banco Santander - cód 033, agência 4355, conta 01.87484-1. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, 
expede-se edital para que em 15 dias decorrido o prazo do edital, pague o débito atualizado, acrescido dos honorários 
advoca�cios correspondentes à 5% do valor da causa. A fluir após os 30 supra, poderá apresentar embargos ao mandado 
monitório em 15 dias nos termos do art. 701 do CPC. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Vicente, aos 14 de junho de 2025.                                       P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004151-45.2019.8.26.0642 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro 
de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA ANDRÉA MATOS MARINHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a todos quantos o 
presente edital virem ou dele �verem conhecimento, que: ficam os requeridos PATRIMONIAL EMPREENDIMENTOS LTDA, 
ANETEMARIA TENÓRIO, HORÁCIO DA COSTA MOURA FILHO, e terceiros incertos e não sabidos, devidamente citados para os atos e 
termos da presente ação de usucapião ordinária, conforme transcrição da pe�ção inicial e aditamentos que seguem e fazem parte 
integrante deste edital: “A autora ROSEMAIRE FERNANDES DOS SANTOS propôs apresente AÇÃO DE USUCAPIÃO ORDINÁRIA 
alegando exercer, há mais de 20 (vinte)anos, posse mansa, pacífica, con�nua, com animus domini e sem oposição, sobre os seguintes 
imóveis urbanos localizados no loteamento 'Maranduba', município de Ubatuba-SP: (i) Lote nº 04 da quadra 83, com área de 603m², 
Matrícula nº 5.782 do CRI de Ubatuba-SP;, (ii) Lote nº 03 da mesma quadra, com área de 432m², Matrícula nº 5.781 do mesmo 
cartório. A autora possui a posse com ânimo de dona, pagando tributos e realizando benfeitorias. Pede, ao final, o reconhecimento da 
usucapião e a expedição do mandado de registro em seu nome. ”Ad cautelam”, e para que chegue ao conhecimento dos citados e de 
todos quanto possa interessar, e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, nos termos dos ar�gos 246, §1º-
A, IV; 256; 257; e 259, I, do Código de Processo Civil, o qual será afixado em lugar público de costume no átrio do Fórum da Comarca 
de Ubatuba-SP e publicado no Diário da Jus�ça Eletrônico. Ficam adver�dos de que, não sendo contestada a ação no prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis, contados do término do prazo do edital, presumir-se-ão verdadeiros os fatos ar�culados pela autora na inicial NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ubatuba, aos 11 de junho de 2025.      P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004172-43.2023.8.26.0072 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do 
Foro de Bebedouro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ne�ton Fantoni Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SHIRLA COUTO DE 
SOUZA, CPF 076.163.915-24 e ANA LEIDE RODRIGUES COUTO, cpf Nº 007.794.521-27, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação de Educação e Cultura do Norte Paulista - FAFIBE, alegando em síntese: 
ajuizou Ação de Execução para recebimento de R$ 2.074,19 (Out/24) decorrente do inadimplemento das mensalidades de 
fevereiro a junho de 2022, previstas no contrato de prestação de serviços educacionais de matrícula nº 2021197930 
.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para quepague o debito 
devidamente atualizado em 03 dias decorrido o prazo do edital, acrescido dos honorários advoca�cios arbitrados em 10%, 
conforme art. 827 do CPC, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Bebedouro, aos 18 de junho de 2025.        P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008273-36.2024.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cris�na Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a IRENE DA 
CONCEIÇÃO PIRES VAZ, e de seus herdeiros, LOURDES DA FELICIDADE, ELIZABETH DE FÁTIMA e CASSI, parentes de ACÁCIO ALFREDO 
VAZ, que REGINA DE LOURDES VAZ, ajuizou Ação de Jurisdição Voluntária obje�vando a expedição de ALVARÁ para o traslado dos 
restos mortais de Acácio Alfredo Vaz, do jazigo C-20909, localizado no Cemitério do Morumb�, com endereço na Rua Deputado Laércio 
Corte, 468 -Morumbi, São Paulo - SP, 05706-280, para o Cemitério Senhor dos Passos, com endereço na Rua Coronel Pires Barbosa, 
s/n, centro, Guara�nguetá �SP, CEP. 12501-280, jazigo 984-V, autorizando a requerente, ou sua representante, a realizar todas as 
providências necessárias para esse fim. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que contestem e requeiram provas 
cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, implicará revelia e presumir-se-ão como 
verdadeiros os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando adver�do de que no caso de revelia será 
nomeado curador especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de2025.      P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017393-15.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
PRIME HOUSE CLUB CONSTRUÇ�ES SPE LTDA NA PESSOA DE SEU SÓCIO, ANTONIO JORDAN GASPARIN, CNPJ 37.831.370/0001-
80, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Gislaine Ribeiro Promoção de Vendas, obje�vando 
rescindir o contrato de compra e venda entabulado entre as partes, bem como, à devolução integral e em parcela única, dos 
valores pagos pela Requerente, consistentes no quan�a de R$ 272.838,00, a serem devidamente corrigidos e atualizados e ao 
pagamento de indenização por danos morais, devendo ser arbitrados em um montante não inferior à R$ 10.000,00.Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2025.     P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050831-29.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSÉ NILSON NUNES DE MACHADO, CNPJ 35987489000111, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Bernardino Rebello Neto, alegando em síntese o recebimento do valor de R$ 5.763,34 (jun/23), 
decorrente do serviço prestado e inadimplido, conforme Notas Fiscais nº 145814, 145718, 144943, 145244, 144982 e144349. 
Estando o executado em lugar ignorado e não sabido, expede-se edital para que pague o débito devidamente atualizado em 03 
dias a fluir após o prazo do edital, acrescido dos honorários advoca�cios arbitrados em 10% conforme art. 827 do CPC. Ao fluir 
após os 20 supra, poderá apresentar embargos em até 15 dias. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2025.                                     P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055760-08.2023.8.26.0002 O MM. Juiz de Direito da 13ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
PARCELADO USA BRASIL LTDA, CNPJ 37749465000150, e RAFAEL RODRIGO DOS ANJOS, CPF 425.409.328-43 que lhes foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Debora Furgang obje�vando a rescisão do contrato, bem como 
a res�tuição da quan�a de R$ 9.908,48 (julho/2023) paga pelos produtos adquiridos. Encontrando-se os réus em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2025.   P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056761-28.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) �ANDERLEY SOARES AUGUSTO, CNPJ 37584814000120, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Bernardino Rebello Neto, para recebimento do valor de R$ 1.516,46 (Jul/23) decorrente do serviço 
prestado e inadimplido conforme duplicadas nº 160965/1, 160965/2 e 160965/3. Encontrando-se os executados em lugar 
incerto e não sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, 
acrescido das cominaç�es legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos 
no prazo de 15 dias úteis, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o 
depósito de 30%do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, 
acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando adver�dos que será nomeado curador 
especial em caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2025.                                 P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1075345-43.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Gabriel Ferrreira Ramos, CPF nº 48107007808 e Je�erson Ferreira Ramos CPF nº 39308213899, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Thomaz Luiz de Torres Bandeira, alegando em síntese a nulidade ou 
rescisão contratual, condenando as requeridas a res�tuírem a requerente os valores inves�dos em uma única parcela R$ 
140.000,00, além de danos morais no valor de R$ 28.000,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2025.     P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018573-03.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
HAKUE TAKAHARA, CPF 132.733.748-70, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Condominio e Edificio Debieux, obje�vando a cobrança do valor de R$15.469,64 (junho/2022), decorrente das parcelas 
condominiais em atraso do imóvel sito à Rua José Debieux, nº. 123, Santana, Apartamento 34, CEP 02.402-500, Santana, São 
Paulo-SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 20 dias supra, ofereça resposta, sendo adver�do dos 
ar�gos 344 e 355, II do CPC, sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados, sendo que será nomeado curador 
especial em caso de revelia nos termos ar�go 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2025.  P-27e28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000074- 
37.2025.8.26.0624 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Tatuí, Estado de São Paulo, Dr(a). 
LIGIA CRISTINA BERARDI MACHADO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Igreja Evangelica 
Assembleia de Deus Rudge Ramos ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando imóvel situado a Rua José Marques 
Junior, 392, Vila Brasil, Tatuí-SP, com registro na matrícula n° 7.744, no Cartório do Registro de Imóveis da 
comarca de Tatuí, com inscrição municipal n° 0173.0027, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. 

3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Araraquara/SP
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1008010-07.2020.8.26.0037. O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Araraquara, Estado de São Paulo, PAULO LUIS APARECIDO TREVISO,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMANUELA BERGAMIN DA SILVA, brasileira, CPF 481.194.708-85,
que na ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SANTANDER BRASIL ADMINISTRADORA
DE CONSÓRCIO LTDA., encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, sobre o BLOQUEIO de valores realizado pelo Sistema SISBAJUD, conforme
extrato/certidão disponibilizado na internet, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação
de impugnação, caso queira, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital. Decorrido o prazo sem apresentação de impugnação será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Araraquara, aos 24 de junho de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001336-78.2025.8.26.0126. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). GILBERTO ALABY SOUBIHE FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
SUELY MARIA DOS SANTOS CARVALHO ME, CNPJ 08.385.334/0001-32 que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de 
sentença - Cartão de Crédito, movida por BANCO BRADESCO CARTÕES S.A., CNPJ 59.438.325/0001-01. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 136.739,25 (cento e trinta e seis mil 
setecentos e trinta e nove reais e vinte e cinco centavos) valor em Março de 2025, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Caraguatatuba, aos 03 de junho de 2025 

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 9ª VARA CÍVEL  - Praça João
Mendes s/nº - 12º andar - sala 1218 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 3538-
9107 - E-mail: upj6a10cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 0021878-69.2023.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. RODRIGO GALVÃO MEDINA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a VAGNERTIMÓTEO DE ANDRADE (CPF 399.184.608-06),
atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido por ICOMON TECNOLOGIA LTDA., no qual
figura como coexecutada Luzia Tereza de Andrade, fica INTIMADO para, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$3.310,49 (abril/
2023) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉS-
CIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de10% (ar t. 523, § 1º do CPC/
2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, prosse-
guindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação. Fica ciente também que
não pagando, inicia-se o prazo de 15 dias para IMPUGNAÇÃO, independente-
mente de penhora ou nova intimação (art. 525 do CPC). Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado naforma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2025.

 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1007060-13.2022.8.26.0268. O 
MMº Juiz de Direito da 4ª Vara do Foro de Itapecerica da Serra/SP, Dr. DJALMA MOREIRA GOMES JUNIOR, FAZ SABER aos réus 
ausentes, incertos e terceiros interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que ALICE MIWAKO TABATA SHIMURA, 
JUSCELINO SHIMURA, PAULO IUKIHARU TABATA, EMILIA YUKIMI NISHIWAKI TABATA, ELZA HITOMI TABATA KUMAKURA, 
CLAUDIO AKIO KUMAKURA e CRISTINA MIIUKI TABATA, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando obter o titulo definitivo de 
propriedade da área usucapienda, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal de um imóvel localizado na Estrada Abílio de Marchi, nº 
1800, Bairro Potuvera, Itapecerica da Serra/SP, dividido em 02 Glebas, medindo a gleba “A” uma área de 18.0475 há, ou seja, 180.474,64m² 
(cento e oitenta mil quatrocentos e setenta e quatro metros e sessenta e quatro decímetros quadrados) e a Gleba “B” uma área de 20.2715 
há, ou seja, 202.714,89m² (duzentos e dois mil setecentos e quatorze metros e oitenta e nove decímetros quadrados), localizados na Estrada 
Abílio Marchi, nº. 1800, Potuvera, Itapecerica da Serra/SP.Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da 
Serra, aos 15 de abril de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018376-64.2024.8.26.0361. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO XAVIER BRITO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ISOMÉTRICA COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA, CNPJ – nº 66.102.682/0001-51, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de MARCO ANTONIO SGAMBATO E OUTRO, alegando em síntese: NULIDADE DA ESCRITURA PÚBLICA 
FIRMADA COM OS RÉUS FÁBIO E LÁIS. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mogi das Cruzes, aos 25 de 
junho de 2025. 
 
Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0033050-08.2023.8.26.0100. O Dr. Danilo Fadel de Castro, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do Foro 
Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MMT Marketing Brasil Ltda CNPJ 02.453.741/0001-53 que nos autos da Ação de 
Cumprimento de Sentença para o exercício do direito de regresso da coexecutada Ana Maria Heynen foi deferida a sua INTIMAÇÃO por 
edital para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento de R$335.000,00 (10.07.23 - 50% do valor pago pela coexecutada e devedora 
solidária Ana Maria Heyven à exequente Luciane Rodrigues Nunes nos autos do cumprimento de sentença nº 0013804-70.2016.8.26.0100), 
que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser o débito acrescido de multa de 10% de honorários advocatícios 
de 10% ou no mesmo prazo apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 supra. Será o edital publicado na 
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2024. 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1118893-02.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando Henrique Masseroni 
Mayer, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SERGIO PASCOWITCH, Advogado, RG 3.579.234-6, CPF 663.326.728-20,  
Nascido/Nascida 19/08/1953, com endereço à Rua Constantino de Sousa, 1673, Campo Belo, CEP 04605-004, São Paulo 
- SP, Citação - Prazo 20 dias ? Processo 1118893-02.2015.8.26.0100. O Dr. Fernando Henrique Masseroni Mayer, Juiz de 
Direito da 9ª Vara da Fazenda Pública ? Foro Central. Faz Saber a Sergio Pascowitch, CPF 663.326.728-20, que Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo ? COHAB, ajuizou uma Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar o 
réu pela prática de improbidade administrativa; ao pagamento do valor integral e atualizado referente aos dois cheques 
condensados indevidamente pelo mesmo, totalizando a importância de R$ 24.754,62 (11/2015), bem como aos ônus de 
sucumbência. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após 
os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso 
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente,  
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                            N - 27 e 28

VENDA JUDICIAL
Complexo industrial com aptidão para galpão logístico, 258.958,00m², na Rod. D. Pedro I Km 89.

Av. Progresso – Marginal da SP-65, B. Ponte Alta, Jarinu – SP.
Recebimento de Propostas: de 04/08/2025 a 08/08/2025, até às 15:00h.
Área t.: 258.958,00m²/const.: 33.658,82m². M. 39.239 do RGI de Atibaia – SP. Proc. 0011335-
57.2017.5.15.0105. V.T. CAMPO LIMPO PAULISTA – SP. Aval.: R$ 101.790.381,25. V.M.: R$ 
50.895.190,62.
- Pagamento Facilitado

-  Alienação exclusivamente on-line através da plataforma www.galeriapereira.com.br
- A alienação será formalizada por termo nos autos da execução. A comissão devida (5% do valor da 
venda) fi ca a cargo do proponente.
- Responsável: Adílio Gregório Pereira. Profi ssional Liberal. CRECI: 65.564-F/19.922-J.

- Edital completo em: www.galeriapereira.com.br
19-9-9631-1050 / contato@galeriapereira.com.br

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000151-85.2021.8.26.0042 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de Altinópolis, Estado de São Paulo, Dr(a). BRAYHER ABRÃO 
BARRETO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE ESOLINO JOSÉ SOARES, RG 
5.281.963-2, CPF 16450124849, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Luis Donizete Janoele e outro, alegando em síntese: as partes celebraram em 
30/11/2021 um contrato verbal de mútuo no valor de R$ 100.000,00 emitindo nota promissória e mais 
um empréstimo de 15.000,00. Contudo não houve adimplemento pelo executado. Nesse ínterim, 
com o falecimento do executado, tentou-se citar o Espólio o que restou infrutífero. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Altinopolis, aos 03 de junho de 2025. 

Proc. 1041905-27.2021.8.26.0100 Monitória Reqte: V3 Shipping do Brasil Ltda Reqdo: SUFENG YE - Este Juízo FAZ SABER a 
SUFENG YE, CPF 541.430.202-20, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação MONITÓRIA por V3 
Shipping do Brasil Ltda, alegando em síntese: a parte ré contratou da autora a prestação de serviço de agenciamento de 
transporte marí�mo de cargas no valor de R$ 60.000,00, os quais foram pagos parcialmente, restando o inadimplemento da ré 
no valor de R$ 17.408,67. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando isento de custas e honorários em caso de pagamento, sob pena de 
conversão de mandado inicial em �tulo execu�vo. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                              P-28/06e01/07

3ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011625-39.2021.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a TKM COMÉRCIO DE SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA., CNPJ 24.187.778/0001-10, e TELMA JESUS DE
OLIVEIRA BASSO, CPF 274.546.378-09, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
BANCO BRADESCO S.A., alegando em síntese, ser credora da quantia de R$ 97.730,76 (noventa e sete mil, setecentos e
trinta reais e setenta e seis centavos-SET/2021), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito, referente a contrato
bancário firmado entre as partes sob o n.º 3893653. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três) dias pague o débito, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou reconheça o crédito, depositando 30% do valor em execução, podendo, ainda, opor embargos em
15 (quinze) dias, prazos que fluirão após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de penhora e avaliação de tantos
bens quanto bastem para garantia da dívida. Não sendo apresentados embargos, os réus serão considerados revéis, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 18/06/2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
EDUARDO OLIVEIRA, Oficial Substituto do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.570.308 - 
14/01/2025, o requerimento feito pelo BANCO BRADESCO SA, CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, na 
qualidade de credor fiduciário, objetivando a intimação da devedora fiduciante, VANESSA PEREIRA 
LELO, RG nº 35.062.468-SSP/SP, CPF/MF nº 313.625.258-63, o qual se encontra em local incerto e 
não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço 
Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica a referida 
devedora fiduciante intimada a comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, 
devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos 
contratuais, totalizando o débito, em 30 de junho de 2025, o valor de R$ 48.030,45 (Quarenta 
e oito mil, trinta reais e quarenta e cinco centavos), em conformidade com a forma e condições 
estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 395.681, 
referente ao imóvel situado na Avenida Interlagos, nº 4455, Apto nº 237, 23º pavimento ou 23º 
andar, do Edifício Acácias, (Torre 1), integrante da “FASE VII”, no Subcondomínio Edifícios, 
integrante do empreendimento “Condomínio Terrara”, Jardim Umuarama, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as 
tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze 
dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, o credor-
fiduciário será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º 
do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que 
possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de 
maior circulação local. São Paulo, 30 de junho de 2025. EDUARDO OLIVEIRA - Oficial Substituto.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049171-63.2024.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESP INTERMEDIAÇÃO E 
COMÉRCIO DE CONSÓRCIOS LTDA., CNPJ 42478795000198, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de William Coutinho dos Santos e outro, objetivando seja 
a mesma julgada procedente, com a anulação do negócio jurídico efetuado entre as partes, com a 
condenação dos requeridos na restituição aos requerentes da parcela paga, no valor de R$ 
17.862,06, devidamente corrigida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2025. 
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Indústria Farmacêutica Rioquímica S.A.
CNPJ 55.643.555/0001-43

Ata de Transformação de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima
Aos 10.01.2017, às 09h, em 1ª convocação,na sede da sociedade limitada Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., CNPJ nº 55.643.555/0001-43, sita em São José do Rio Preto, SP, à Av. Tarraf, 2.590 e 
2.600, reuniram-se em assembleia da empresa retro referida, as seguintes pessoas: I. José Antonio de Oliveira, RG. 7.640.848-6/SSP-SP, CPF/MF. 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente e domiciliado em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384, Damha 1, CEP: 15061-707; II. JMAL Rio 
Preto Administração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha, CEP: 15061-707, com seu 
Contrato Social devidamente registrado e arquivado na JUCESP sob nº 3523007022-1, em sessão de 03/10/2016, aqui representada pelo seu administrador Sr. José Antonio de Oliveira, qualificado. III. 
Lucas Eduardo de Oliveira, RG. 43.971.713-9/SSP-SP, CPF/MF. 355.612.168-99, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, nascido em 05.09.1986, empresário, domiciliado em São José 
do Rio Preto, SP, à Rua Doutor Ulisses da Silveira Guimarães, nº 219 - Damha 1, CEP. 15061-723; e, IV. Amanda Deusa de Oliveira Barbosa, RG. 43.972.062-X, SSP-SP, CPF/MF. 326.964.198-25, brasileira, 
casada sob o regime da comunhão parcial de bens, nascida em 12.02.1984, empresária, domiciliada em São José do Rio Preto, SP, à Av. Miguel Damha, nº 219 - Quadra 24, Lote 3, Res. Marcia, CEP. 15061-
800. Para presidir a reunião foi eleito por aclamação o Sr. José Antonio de Oliveira, que aceitando a incumbência convidou a mim, Lucas Eduardo de Oliveira para secretariá -lo, no que acedi,assim se constituindo 
a mesa e dando-se início aos trabalhos. Inicialmente, declarou o Presidente: Que os dois primeiros qualificados são os únicos componentes da sociedade limitada que vem girando sob a denominação social 
de Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., CNPJ 55.643.555/0001-43 cujo contrato social foi devidamente arquivado na JUCESP sob NIRE 35.203.559.800, em sessão de 22.04.1986, e última alteração 
sob nº 2.252.668/16-7, em sessão de 06.12.2016, com capital registrado e integralizado de R$ 18.780.638,00 constituído em 18.780.638 quota de R$ 1,00 cada uma, e está dividido entre os sócios na proporção 
de 18.596.000 quotas para JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. e 184.638 quotas para José Antonio de Oliveira. Que a sociedade referida tem sua sede social e seu foro, designada “Unidade 
Fabril” em São José do Rio Preto, SP, à Av. Tarraf, nºs 2.590 e 2.600, Jd. Anice, CEP 15061-460, com CNPJ nº 55.643.555/0001-43 e gira com uma filial designada “Unidade Comercial e Administrativa“, em 
São José do Rio Preto, SP, à Rua São Paulo, nº 30, V. Maceno, CEP. 15060-035 com CNPJ nº 55.643.555/0003-05. Que a publicação do edital de convocação está dispensada porque todos os sócios da so-
ciedade limitada que ora se transforma em sociedade anônima estão presentes, assim como todos os acionistas da referida sociedade anônima. Que é objeto da sociedade, em seu estabelecimento matriz, 
o ramo de atividades de: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e 
veterinário; b) Fabricação de equipamentos e acessórios para segura pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário de cargas, produtos perigosos e não perigosos; d) Indústria e comércio, importação e 
exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, produtos dietéticos, alimentos, suplementos alimentares e correlatos, incluindo os processos de armazenagem e distri-
buição de todos estes produtos. e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) Compra e venda de imóveis próprios; g) Indústria e comércio de suporte pedestal para 
dispensar; h) Indústria e comércio de aparelhos eletro-eletrônicos; i) Serviço de instalação, manutenção, assistência técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospi-
talares e aparelhos eletro- eletrônicos. E que em seu estabelecimento filial o ramo de atividades é de: a. Comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes do-
missanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b. Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c. Transporte rodoviário de cargas; d. Comércio, 
importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, produtos dietéticos, alimentos, suplementos alimentares e correlatos, incluindo os processos de armaze-
nagem distribuição de todos estes produtos; e. Serviços de Alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f. Compra e venda de imóveis próprios. A seguir o Sr. Presidente propôs a 
transformação da sociedade limitada que vem girando sob a denominação de Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., em Sociedade Anônima, sob a denominação de Indústria Farmacêutica Rioquímica 
S.A., continuando a sociedade anônima a girar nos mesmos locais e com os mesmos objetivos sociais, tudo de modo a não haver solução de continuidade nos negócios ora em curso, mantendo a nova firma 
todos os direitos e obrigações que compõem o patrimônio da sociedade ora transformada, nos termos dos arts. 220 a 222 da lei nº 6.404/76, sendo a proposta unanimemente aprovada e, decidindo-se, também, 
que o capital da sociedade anônima será igualmente de R$ 18.780.638,00, dividido em 18.780.638 ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 cada uma, subscritas na exata proporção do valor das 
respectivas quotas, consoante boletim de subscrição, emitindo-se, oportunamente, as ações representativas. Também, por se encontrar o capital inteiramente realizado, foi esclarecido estar a sociedade 
anônima dispensada de realizar o depósito previsto no inciso 111, do art. 80, da lei nº 6.404/76.Finalmente propôs o Sr. Presidente que a Indústria Farmacêutica Rioquímica S.A. se regesse pelos estatutos 
a seguir transcritos: Estatuto Social: Capitulo I. Da Denominação, Sede, Duração e Objeto. Artigo 1º - Sob a denominação de Indústria Farmacêutica Rioquímica S.A. fica constituída uma sociedade 
anônima de capital fechado, pela transforma a sociedade limitada denominada Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., que se regerá por estes Estatutos e, nos casos omissos, pelas disposições legais que 
lhe forem aplicadas. Artigo 2º - A sociedade tem a sua sede social e seu foro, designada “Unidade Fabril” em São José do Rio Preto, SP, à Av. Tarraf, nºs 2.590 e 2.600, Jd. Anice, CEP 15061-460, e gira com 
uma filial designada “Unidade Comercial e Administrativa”, em São José do Rio Preto, SP, à Rua São Paulo, nº 30, V. Maceno, CEP. 15060-035, NIRE 35.203.559.800, em sessão de 22.04.1986, perante a 
JUCESP 55.643.555/0003-05. § Único: A sociedade poderá abrir, encerrar, e alterar endereço filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos n País ou no exterior, por deliberação 
da Diretoria. Artigo 3º - O objeto da sociedade, em seu estabelecimento matriz será o ramo de atividade de: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, 
saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário de 
cargas, produtos perigosos e não perigosos; c) Indústria e comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, produtos dietéticos; alimentos, su-
plementos alimentares e correlatos, incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) 
Compra e venda de imóveis próprios; g) Indústria e comércio de suporte pedestal para dispensar; h) Indústria e comércio de aparelhos eletro-eletrônicos; i) Serviço de instalação, manutenção, assistência 
técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares e aparelhos eletro  eletrônicos. Artigo 4º - O objeto da sociedade, em seu estabelecimento filial será o ramo de 
atividade de: a. Comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b. Comércio 
de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c. Transporte rodoviário de cargas; d. Comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, 
perfumaria, produtos dietéticos, alimentos, suplementos alimentares e correlatos, incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e. Serviços de alimentação em caráter privativo 
para grupo de pessoas em fábricas; f. Compra e venda de imóveis próprios. Artigo 5º - O prazo de duração da sociedade anônima é indeterminado. Capitulo II. Do Capital Social, das Ações e Acionistas 
Fundadores. Artigo 6º - O capital social subscrito e anteriormente integralizado da Sociedade é de R$ 18.780.638,00 . Está ele dividido em 18.780.638 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma delas. Artigo 7º - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração. Artigo 8 - O capital social poderá ser aumentado ou reduzido no futuro em valor e forma autorizada pelo Conselho de Administração da Sociedade. Capítulo III. Da Assembleia 
Geral. Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por 
Ações”) ou deste Estatuto Social. §1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos presentes. §2º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. §3º - A Sociedade iniciará o cadastramento de acionistas para tomar parte na Assembleia 
Geral, com, no mínimo, 72h de antecedência, cabendo ao acionista apresentar (i) documento de identidade, (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento da firma do outorgante se houver representação 
por procurador. §4º - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco 
e das abstenções; e (ii) lavradas no livro próprio com assinaturas dos acionistas presentes. Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
ausência ou impedimento, por outro Conselheiro, Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 Secretários. Artigo 
11 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: I. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; II. fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal nos exercícios em que for instalado a pedido de acionista; III. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos 
e desdobramentos de ações; IV. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; V. eleger o liquidante, bem como o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo IV. Dos Órgãos da Administração. Seção I - Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração. Artigo 12 - A Sociedade 
será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. §1º - A investidura nos cargos far-se-á por Ata lavrada em livro próprio de Atas da Assembleia Geral da Sociedade ou do Conselho de Ad-
ministração, conforme o caso, devidamente assinada pelo Administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão e, no caso específico de membros do Conselho de Administração, também no 
livro de Atas do Conselho de Administração onde estará registrada a Ata de seu Regimento Interno. §2º - Os Administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diver-
samente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. §3º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente da Sociedade poderão 
ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 13 - A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para distribuição entre os Administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição 
da verba individualmente. Artigo 14 - Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes, obe-
decidas as ressalvas porventura previstas neste estatuto. § Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua validade se presentes todos os seus membros. São considerados 
presentes os membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado e por voto expresso por 
fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação. Seção II. Do Conselho de Administração. Artigo 15 - O Conselho de Administração será composto de 3 acionistas com mandato unificado 
de 3 anos, permitida a reeleição. §1º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em so-
ciedades que possam ser consideradas concorrentes da Sociedade; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Sociedade. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de 
Administração caso se configurem, supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo. §2º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar 
de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Sociedade. §3º - O Conselho de Administração, para melhor desem-
penho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorar-se, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da 
administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Sociedade. §4º - Os membros do Conselho de Administração em exercício serão considerados automaticamente indicados para reeleição 
por proposta conjunta dos membros do Conselho de Administração. Artigo 16 - O Conselho de Administração terá um Presidente que será eleito maioria absoluta de votos dos presentes na primeira reunião 
do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de seus membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância do cargo de Presidência. Em caso de vacância de membro do Conselho 
de Administração, por renúncia ou qualquer outro motivo, os membros remanescentes poderão indicar um substituto que exercerá o cargo até a primeira Assembleia Geral que ocorrer, ocasião em que esta 
elegerá um novo Conselheiro para completar o mandato. §1º - O Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvado, no caso das As-
sembleias Gerais, as hipóteses em que indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. §2º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente 
do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação. Artigo 17 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência, ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a iden-
tificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. §1º - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito entregue a cada membro 
do Conselho de Administração com antecedência mínima de 8 dias, das quais deverá constar a ordem do dia, a data, a hora e o cal da reunião. §2° - Todas as deliberações do Conselho de Administração 
constarão de atas lavradas no respectivo livro do Conselho e assinadas pelos conselheiros presentes Artigo 18 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras ações que lhe sejam cometidas por 
lei ou pelo Estatuto Social: I. fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II. eleger e destituir os Diretores da Sociedade; III. atribuir a cada Diretor suas respectivas funções; IV. deliberar sobre a convo-
cação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Art. 132 da Lei das S.A.; V. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade e solicitando 
informações sobre contratos celebra ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; VI. escolher e destituir os auditores independentes; VII. convocar os auditores independentes para prestar os esclare-
cimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; VIII. apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; IX. aprovar os orçamentos 
anuais e plurianuais, projetos de expansão e os programas de acompanhar sua execução; X. manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XI. autorizar a emissão 
de ações da Sociedade, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões de 
ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, nos termos estabelecidos em lei; XII. deliberar sobre a aquisição pela Sociedade de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/
ou posterior cancelamento ou alienação; XIII. estabelecer o valor da remuneração dos Administradores; XIV. deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; 
XV. autorizar a Sociedade a prestar garantias a obrigações de terceiros; XVI. dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar 
normas regimentais para seu funcionamento; XVII. decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; XVIII. aprovar que a Diretoria proceda 
à alienação ou oneração de bens ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos Sociedade pretende investir, 
sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumi os exceda a 10% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; XIX. aprovar que a 
Diretoria proceda à tomada de empréstimos e outros financiamentos, sempre que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e financia-
mentos em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; XX. autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição de dividendos ou juros 
sobre capital próprio em períodos iguais ou menor a 6 meses, à conta do lucro apurado nessas demonstrações financeiras ou conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Estatuto Social e na legislação aplicável. § Único - Cumprir a determinação estatutária de que a Sociedade não concederá financiamentos ou garantias 
para seus Conselheiros ou Diretores. Artigo 19 - É necessária a aprovação da maioria qualificada de dois terços dos votos dos membros do Conselho de Administração para deliberação sobre: I. proposta de 
recompra, resgate, reembolso ou amortização de ações; II. proposta de criação ou emissão de bônus de subscrição conversíveis em ações de emissão da Sociedade; III. proposta de mudança do objeto social 
da Sociedade; IV. proposta de incorporação da Sociedade em outra, incorporação de outra sociedade pela Sociedade, incorporação de ações envolvendo a Sociedade, sua fusão ou cisão; IV. proposta de li-
quidação, dissolução ou extinção da Sociedade ou cessação do estado de liquidação da Sociedade; ou V. proposta de participação da Sociedade em grupo de sociedades. Seção III. Da Diretoria. Artigo 20 
- A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de 2 Diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Administrativo, todos com 
prazo de mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Os Diretores da sociedade poderão ser estendidos até a quantidade de 8, desde que assim decidido em reunião assemblear do Conselho de Administração 
da Sociedade, que disporá sobre o cargo de Diretor criado e suas respectivas responsabilidades. §1º - A eleição da Diretoria ocorrerá até 8 dias úteis após a data da realização da AGO, ou nela própria, podendo 
a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. §2º - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor Presidente será substituído por outro Diretor escolhido pelo 
Diretor Presidente. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o seu substituto provisório será escolhido entre os demais Diretores por deliberação dos próprios Diretores e assumirá a Presidência 
até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Administração, que será convocada imediatamente pelo Presidente do Conselho de Administração, ou a quem estiver no comando do Conselho de Administração, 
e designará o substituto do Diretor Presidente pelo restante do prazo de mandato. §3º - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido 
pelo Diretor Presidente. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente e assumirá a Diretoria até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Adminis-
tração, que lhe designará substituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 21 - O Diretor Presidente tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade e à 
consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens do ativo permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias 
pertinentes. Compete-lhe administrar e gerir os negócios da Sociedade, especialmente: I. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; 
II. deliberar sobre a abertura, o encerramento e a alteração de endereços da sede social e de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Sociedade no País ou no exterior; 
III. submeter, anualmente à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta 
de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; IV. elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os pro-
gramas de investimento; V. aprovar a criação e supressão de subsidiária e a participação da Sociedade no capital de outras sociedades, no País ou no exterior; VI. aprovar a alienação ou oneração de bens do 
ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Sociedade pretende investir, sob a condição de que o 
Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% da receita líquida anual 
apurada no exercício fiscal anterior; VII. contrair empréstimos e outros financiamentos, sob condição de que o Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre que, em razão da tomada de 
tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anua apurada no exercício fiscal anterior; 
VIII. alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito real em garantia de empréstimos; e IX. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração. X. Ao Diretor Presidente também incumbe dirigir todos os negócios da sociedade de qualquer natureza ou espécie, desde que estejam dentro dos fins da companhia; representá-la 
ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele e perante as Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, autarquias e quaisquer entidades ou pessoas; onerar bens móveis ou mercadoria sociedade, 
assinar pela sociedade papéis, livros e documentos; emitir, sacar, aceitar e endossar letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas, cheques demais títulos de créditos; endossar conhecimentos de trans-
portes em geral; receber dinheiro pela sociedade, passar recibo e dar quitação; assinar contratos representando a sociedade de qualquer natureza e escrituras públicas e particulares; abrir e movimentar 
contas da sociedade em Bancos e estabelecimentos de crédito, emitindo e endossando cheques. Artigo 22 - Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução 
das atividades relacionadas com o planejamento geral da Sociedade: I. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II. manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da 
Sociedade e o andamento de suas operações; III. propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição; IV. exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração; V. indicar o substituto dos demais Diretores nos casos de ausência ou impedimento temporário;e VI. indicar o substituto provisório 
dos demais Diretores nos casos de vacância. Artigo 23 - Adicionalmente ao disposto nos parágrafos abaixo, compete aos Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da 
Sociedade e exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração. § Único - Compete ao Diretor Administrativo, gerir e administrar a área administrativa, 
industrial e de recursos humanos da sociedade, estabelecendo políticas específicas, em especial a gestão das atividades financeiras da Sociedade, bem como a consolidação e acompanhamento do orçamento 
da Sociedade. A sociedade terá Gerente Industrial, Gerente Técnico, Gerente de Vendas e Gerente de Logística, além de outros Gerentes porventura definidos, cabendo à diretoria definir as atividades de 
cada um deles estabelecendo políticas específicas para cada área. Artigo 24 - Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos §§ subsequentes, a Sociedade será representada por 2 membros da Dire-
toria, ou a por 1 membro da Diretoria e 1 procurador, ou por 2 procuradores, no limite dos respectivos mandatos. §1º - Os atos para os quais o presente Estatuto Social exija autorização prévia do Conselho de 
Administração só poderão ser praticados, uma vez preenchida tal condição. §2º - A Sociedade poderá ser representada por apenas 1 Diretor ou 1 procurador nos seguintes casos: (a) quando o ato a ser pra-
ticado impuser representação singular ela será representada por qualquer Diretor ou procurador com poderes especiais; (b) quando se tratar de contratar prestadores de serviço ou Empregados; (c) quando 
se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Sociedade, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência 
que não crie obrigação para a Sociedade e da prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas, sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Fe-
deral, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, todas as repartições judiciais, em qualquer instância, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros 
de idêntica natureza. §3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de outros atos que vinculem a Sociedade por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção 
de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação da Sociedade a apenas um Diretor ou um procurador. §4º - Na constituição de procuradores, observar-se-ão as 
seguintes regras: (a) todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto em conjunto com qualquer outro Diretor, se o caso; (b) quando o mandato tiver por objeto a prática de 
atos que dependam de prévia autorização do Conselho de Administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto; (c) os instru-
mentos de mandato deverão especificar a extensão dos poderes outorgados, bem como o prazo do mandato, salvo quando se tratar de mandato ad judicia, que poderá ter prazo indeterminado. §5º - A Sociedade 
não poderá ser representada por procuradores na alienação de bens imóveis, na cessão de direitos reais, nem na concessão de direito real em garantia de empréstimos. §6º - Não terão validade, nem obrigarão 
a Sociedade, os atos praticados em desconformidade ao disposto neste Artigo. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. Artigo 25 - O Conselho Fiscal não funcionará de modo permanente nos exercícios em que 
for instalado a pedido de acionista, com os poderes e atribui conferidos por lei. Artigo 26 - O Conselho Fiscal será composto de 3 a 5 membros efetivos e suplentes em igual número, quantidade esta a ser 
definida em Assembleia a acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia. §1º - A maioria absoluta dos acionistas presentes na AGO elegerá a maioria dos membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes, para funcionar no exercício em que for instalado a pedido de acionista. Os demais acionistas elegerão os membros remanescentes, bem como seus suplentes. §2º - Os membros 
do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de um ano, podendo ser reeleitos. §3º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. Artigo 27 - Uma vez instalado na 
forma deste Estatuto, o Conselho Fiscal reunir-se á, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. §1º - Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, 
presente a maioria dos seus membros. Artigo 28 - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Artigo 29 - Ocorrendo a vacância do cargo 
de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 30 - A re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela AGO que os eleger, observado o §3º, do Art. 162, da Lei das S.A.. Capítulo VI. Da Distribuição dos Lucros. Artigo 31 - O exercício social se 
inicia em 1º/01 e se encerra em 31/12 de cada ano. § Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da Sociedade, com observância dos preceitos legais 
pertinentes. Artigo 32 - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à AGO, proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado 
após a dedução das participações referidas no Art. 190, da Lei das S.A., e no § Único, do presente Artigo, ajustado para fins do cálculo de dividendos, nos termos do Art. 202, da mesma referida lei, observada 
a seguinte ordem de dedução: (a) 5% , no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder 
a 30% do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não poderá ser inferior, 
em cada exercício, a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo Art. 202, da Lei de S.A.; (c) a parcela remanescente do lucro líquido ajustado será destinada à Reserva para Investimento e 
Expansão, que tem por finalidade reforçar o capital social e giro da Sociedade, objetivando assegurar adequadas condições operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de 
lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e as reservas para contingências, ão poderá ultrapassar o valor do capital social. Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral poderá deliberar 
sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. §Único - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração 
uma participação nos lucros, não superior a 10% do remanescente do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, nos casos, 
forma e limites legais. Artigo 33 - Por proposta da Diretoria aprovada pelo Conselho de Administração, poderá a Sociedade pagar ou creditar juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio 
destes últimos, observada a legislação aplicável. As importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. §1º - Em caso de creditamento 
juros aos acionistas no decorrer do exercício social , os acionistas serão compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese 
do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Sociedade não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. §2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou nos exercícios seguintes. Artigo 34 - A Sociedade poderá elaborar balanços 
semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: (a) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, 
imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (b) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se 
houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital;e (c) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio 
de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. Artigo 35 - A Assembleia Geral poderá deliberar a ca-
pitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 36 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Sociedade. Capítulo VI. Da Liquidação da Sociedade. Artigo 37 - A Sociedade entrará em 
liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem com o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidade legais. 
Capítulo VII. Disposições Finais e Transitórias. Artigo 38 - São considerados acionistas fundadores: José Antonio De Oliveira, RG. 7.640.848-6/SSP-SP, CPF/MF. 020.307.768/74, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente e domiciliado em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho nº 384, Damha I, CEP: 15061-707; 
e JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, com registro na JUCESP sob NIRE nº 3523007022-1 em sessão de 03/10/2016, estabelecida em São José do Rio 
Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha, CEP 15061-707. Artigo 39 - As ações ordinárias que compõem o capital social da sociedade anônima tem sua distribuição entre 
os acionistas fundadores na proporção de 184.638 ações ordinárias a José Antonio de Oliveira e 18.596.000 ações ordinárias a JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda., originárias da transfor-
mação do capital social integralizada da sociedade limitada Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., que neste Estatuto se transforma nesta sociedade anônima. Artigo 40 - O acionista fundador José Antonio 
de Oliveira, das suas 184.638 ações ordinárias integralizadas, doa 1 ação ordinária para o filho Lucas Eduardo de Oliveira, RG. 43.971.713-9/SSP-SP, CPF/MF 355.612.168-99, brasileiro, casado sob o 
regime da separação total de bens, nascido em 05.09.1986, empresário, domiciliado em São José do Rio Preto, SP, à Rua Dr. Ulisses da Silveira Guimarães, nº 219 - Damha I, CEP. 15061-723, e doa 1 ação 
ordinária para a filha Amanda Deusa de Oliveira Barbosa, RG. 43.972.062-X, SSP-SP, CPF/MF 326.964.198-25, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, nascida em 12.02.1984, 
empresária, domiciliada em São José do Rio Preto, SP, à Av. Miguel Damha, nº 219- Quadra 24, Lote 3, Res. Mareia, CEP. 15061-800, de forma que o acionista José Antonio de Oliveira passa a ter 184.636 
ações, o acionista Lucas Eduardo de Oliveira passa a ter 1 ação ordinária, e a acionista Amanda Deusa de Oliveira Barbosa passa a ter 1 ação ordinária, enquanto a acionista JMAL Rio reto Administração e 
Participações Ltda. permanece com 18.596.000 ações ordinárias. Artigo 41 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos la Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 
das S.A.. Esta sociedade anônima mantém Acordo de Acionistas arquivado em sua sede informada neste Estatuto e, portanto, tornado público, oponível a terceiros. Artigo 42 - É vedado à Sociedade conceder 
financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. Finda a leitura dos estatutos acima gizados, disse o Sr. Presidente 
que estava em discussão e votação, tanto a proposta de transformação da sociedade limita sociedade anônima, como o projeto de estatutos. Após os debates, passou-se à votação, verificando-se aprovação 
unânime de ambas as propostas. Cumpridas, como tinham sido, todas as formalidades da lei, declarou o Sr. Presidente transformada a sociedade limitada: lndústria Farmacêutica Rioquímica Ltda., na socie-
dade anônima: lndústria Farmacêutica Rioquímica S.A., com o capital de R$ 18.780.638,00, inteiramente subscrito e integralizado conforme discriminação anterior, restando apenas eleger-se os membros 
que comporão a Diretoria, visto que não serão eleitos membros do Conselho Fiscal que não se instalará definitivamente e sim no ano em que houver pedido expresso de acionista, na forma prevista no art. 
161 da lei nº 6.404/76. Procedeu-se a votação e apuração dos votos, sendo eleita e a seguir proclamada a seguinte Diretoria: Diretor Presidente: José Antônio de Oliveira, RG. 7.640.848-6/SSP-SP, CPF/
MF. 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho nº 
384, Damha 1, CEP: 15061-707; Diretor Administrativo: Luiz Fernando Machado, RG: 28.371.206-5, CPF: 287.408.058-67, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 
04/06/1981, administrador, residente em Barretos,SP, à Av. Brasil, nº419, City Barretos, CEP: 14.784-011. Ambos com mandado para 3 anos. A seguir por proposta dos acionistas foram fixados a remuneração 
do Diretor Presidente em R$ 6.500,00 mensais e para o Diretor Administrativo em R$ 15.129,33 mensais. Declarou o Sr. Presidente que os membros da Diretoria estavam empossados visto que os Estatutos 
os dispensam de prestarem cauções estatutárias. Como assunto final foi apontado pelo Sr. José Antonio de Oliveira, o Presidente ora investido, a cessão por doação de uma ação para Lucas Eduardo de 
Oliveira e mais uma ação para Amanda Deusa de Oliveira Barbosa, que também são subscritores de ações ordinárias nominativas da sociedade anônima ora criada. Nada mais havendo a tratar deu o Sr. 
Presidente por encerrada a reunião, lavrando em 3 vias a presente ATA, que depois de lida foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas, pelos membros da mesa 
que a presidiu e por todos os presentes. São José do Rio Preto, 10/01/2017. José Antônio de Oliveira - Presidente; Angelica Roberta de Oliveira (Escrevente autorizada) - Secretário. Sócios da Sociedade 
Limitada Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda.: José Antônio de Oliveira; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. Lista de subscritores das ações da Indústria Farmacêutica Rioquímica 
Ltda.: José Antonio de Oliveira: 184.636 ações ordinárias nominativas. JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda.: 18.596.000 ações ordinárias nominativas; Lucas Eduardo de Oliveira: 1 ação or-
dinária nominativa; Amanda Deusa de Oliveira Barbosa: 1 ação ordinária nominativa. São José do Rio Preto, 10/01/2017. José Antônio de Oliveira - Presidente; Angelica Roberta de Oliveira (Escrevente 
autorizada) - Secretário. José Antônio de Oliveira - acionista subscritor; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. - acionista subscritor; Lucas Eduardo de Oliveira - acionistas subscritor; Amanda 
Deusa de Oliveira Barbosa - acionista subscritora. Egberto Gonçalves Machado - Advogado - OAB/SP 44.609. JUCESP nº 52.179/17-5 e NIRE nº 3530050044-0 em 27/01/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - 
Secretária Geral.

Rioquímica S.A.
CNPJ 55.643.555/0001-43 - NIRE 35.300.500.440

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada no dia 28.08.2018.
Aos 28.08.2018, às 09h, em 1ª convocação, na sede da Companhia Rioquímica S.A., CNPJ nº 55.643.555/0001-43, NIRE 35.300.500.440, Estatuto Social anterior registrado em 27.01.2017 sob nº 52179/17- 5, 
e última alteração estatutária sob nº 488.650/17-3 em sessão de 31.10.2017 em São José do Rio Preto, SP, à Av. Tarraf, 2.590 e 2.600, Jd. Anice - CEP 15057-441, reuniram-se em AGE, todos os acionistas 
da companhia, abaixo nominados e qualificados: I. José Antonio de Oliveira, acionista e Presidente, RG. 7.640.848- 6/SSP-SP, CPF/MF 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente e domiciliado em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384, Damha l, CEP: 15061- 7; II. JMAL Rio Preto Adminis-
tração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, estabelecida em São José do Rio Preto, SP, à Rua Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha, CEP 15061-707, com seu Contrato Social 
devidamente registrado e arquivado na JUCESP, sob nº 3253007022-1 em 03.10.2016, aqui representada pelo seu administrador Sr. José Antonio de Oliveira, retro qualificado. III. Lucas Eduardo de Oliveira, 
RG. 43.971.713-9/SSP-SP, CPF/MF 355.612.168-99, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, nascido em 05.09.1986, empresário, domiciliado em São José do Rio Preto, SP, à Rua Dr. 
Ulisses da Silveira Guimarães, nº 219 - Damha l, CEP. 15061-723; e, IV. Amanda Deusa de Oliveira Barbosa, RG. 43.972.062-X, SSP, CPF/MF 326.964.198-25, brasileira, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens, nascida em 12.02.1984, empresária, domiciliada em São José do Rio Preto, SP, à Rua José Moreira Filho, nº 204 - Quadra 24, Lote 3, Res. Marcia, CEP. 15061-821. Foi eleito por aclamação, 
para presidir a reunião o acionista e Presidente da Companhia Rioquímica S.A., Sr. José Antonio de Oliveira, que a aceitou a incumbência e convidou a mim, Lucas Eduardo de Oliveira para secretariá-lo, e 
aceitei o encargo, constituindo-se a mesa e dando-se início aos trabalhos. O Sr. Presidente declarou de início que a publicação do edital de convocação dos acionistas está dispensada na forma da lei aplicável 
(§4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/76), porque todos os acionistas estão presentes. Em cumprimento da ordem do dia o Sr. Presidente propôs a alteração do objeto social do estabelecimento matriz e filial 
da Companhia Rioquímica S.A., nos seguintes termos: o objeto social do estabelecimento matriz, passa a ser: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos cosméticos, farmacêuticos, oficinais, 
químicos, saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário 
de cargas, produtos perigosos e não perigosos; d) Indústria e comércio, importação e exportação e produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria e correlatos, incluindo os processos 
de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e) Comércio, importação e exportação de alimentos e suplementos alimentares, incluindo os processos de armazenagem e distribuição destes pro-
dutos; f) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; g) Compra e venda de imóveis próprios; h) Indústria e comércio de suporte pedestal para dispensar; i) Fabricação de 
aparelhos eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; j) Serviço de instalação, manutenção, assistência técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares 
e aparelhos eletro-eletrônicos; k) Fabricação de materiais para medicina e odontologia; l) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; m) Comércio atacadista 
de produtos odontológicos. O objeto social do estabelecimento filial, passa a ser: a) Comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, 
correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário de cargas; d) Comércio, importação 
e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, alimentos, suplementos alimentares e correlatos incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes 
produtos; e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) Compra e venda de imóveis próprios; g) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico-cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios; h) Comércio atacadista de produtos odontológicos. Referidas modificações, consequentemente requerem alteração do disposto no Art. 3º e 4º do Estatuto Social da Companhia, 
que cuidavam do objeto social da matriz e da filial. Art. 3º. O objeto da sociedade, em seu estabelecimento matriz é o ramo de atividade de: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos químicos, far-
macêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; 
c) Transporte rodoviário de cargas, produtos perigosos e não perigosos; d) Indústria e comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria e correlatos, 
incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e) Comércio, importação e exportação de alimentos e suplementos alimentares, incluindo os processos de armazenagem e 
distribuição destes produtos; f) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; g) Compra e venda de imóveis próprios; h) Indústria e comércio de suporte pedestal para 
dispensar; i) Fabricação de aparelhos eletromédicos, eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; j) Serviço de instalação, manutenção, assistência técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos 
e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares e aparelhos eletro-eletrônicos; k) Fabricação de materiais para medicina e odontologia; i) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico, cirúrgico, hos-
pitalar e de laboratórios; m) Comércio atacadista de produtos odontológicos. Art. 4º. O objeto da sociedade, em seu estabelecimento filial é o ramo de atividade de: a) Comércio de medicamentos, produtos 
químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal 
e profissional; c) Transporte rodoviário de cargas; d) Comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, alimentos, suplementos alimentares e 
correlatos incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) Compra e venda de imóveis 
próprios; g) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico-cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; h) Comércio atacadista de produtos odontológicos. Ato contínuo a Presidência propôs a aprovação 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia já com as alterações necessárias e adequação à forma ideal, que passará a constar como Anexo desta Ata, nos seguintes termos: Estatuto Social: Capítulo 
I. Da Denominação, Sede, Duração e Objeto. Art. 1. A Rioquímica S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 2. 
A sociedade tem a sua sede social designada “Unidade Fabril”, e seu foro em São José do Rio Preto, SP, à Av. Tarraf, nº 2.590 e 2.600, Jd. Anice, CEP 15057-441, NIRE 35.300.500.440, e registrada sob nº 
52.179/17-5 em sessão de 27.01.2017, e gira com uma filial designada “Unidade Comercial e Administrativa” em São José do Rio Preto, SP, à Rua São Paulo, nº 30, V. Maceno, CEP. 15060-035, NIRE 
35.902.795.863 em 29.07.2004. § Único: A sociedade poderá abrir, encerrar, e alterar endereço de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior, por 
deliberação da Diretoria. Art. 3. O objeto da sociedade, em seu estabelecimento matriz é o ramo de atividade de: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cos-
méticos, saneantes, domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário 
de cargas, produtos perigosos e não perigosos; d) Indústria e comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria e correlatos, incluindo os processos 
de armazenagem e distribuição de todos estes produtos; e) Comércio, importação e exportação de alimentos e suplementos alimentares, incluindo os processos de armazenagem e distribuição destes pro-
dutos; f) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; g) Compra e venda de imóveis próprios; h) Indústria e comércio de suporte pedestal para dispensar; i) Fabricação 
aparelhos eletromédicos, eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; j) Serviço de instalação, manutenção, assistência técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, 
hospitalares e aparelhos eletro- eletrônicos; k) Fabricação de materiais para medicina e odontologia; i) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; m) Co-
mércio atacadista de produtos odontológicos. O objeto da sociedade, em seu estabelecimento filial é o ramo de atividade de: a) Comércio de medicamentos, produtos químicos, cosméticos, farmacêuticos, 
saneantes oficinais, domissanitários, correlatos, especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário 
de cargas; d) Comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, alimentos, suplementos alimentares e correlatos incluindo os processos de arma-
zenagem e distribuição todos estes produtos; e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) Compra e venda de imóveis próprios; g) Comércio atacadista de instrumentos 
e materiais médico-cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; h) Comércio atacadista de produtos odontológicos. Art. 4. O prazo de duração da sociedade anônima é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social, 
das Ações e Acionistas Fundadores. O capital social subscrito e anteriormente integralizado da companhia é de R$ 18.780.638,00. Está ele dividido em 18.780.638 ações ordinárias nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma delas. O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração. As ações ordinárias que compõem o capital social da companhia distribui-se entre os acionistas na proporção de 184.636 ações ordinárias ao acionista fundador José Antonio 
de Oliveira e 18.596.000 ações ordinárias à acionista fundadora JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda., e 1 ação ordinária ao acionista Lucas Eduardo de Oliveira, e 1 ação ordinária à acionista 
Amanda Deusa de Oliveira Barbosa. O capital social poderá ser aumentado ou reduzido no futuro em valor e forma autorizada pelo Conselho de Administração da Sociedade. Capítulo III. Da Assembleia 
Geral. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei nº 6.404/76, e alterações posteriores (“Lei das S.A.”) ou deste Estatuto 
Social. §1º. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos presentes. §2º. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital 
de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A.. §3º. A Sociedade iniciará o cadastramento de acionistas para tomar parte na Assembleia Geral, com, no mínimo, 72 h de antecedência, 
cabendo ao acionista apresentar (i) documento de identidade, (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento da firma do outorgante se houver representação por procurador. §4º. As atas de Assembleia 
deverão ser: (i) lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; e (ii) lavradas no livro 
próprio com as assinaturas dos acionistas presentes. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por outro Conselheiro, 
Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 Secretários. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições 
previstas em lei: eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; II. fixar a remuneração global membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal nos exercícios em que for instalado a pedido de acionista; III. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; IV. deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Ca-
pítulo IV. Dos Órgãos da Administração - Seção I. Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração. A Sociedade será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. §1º. A in-
vestidura nos cargos far-se-á por Ata lavrada em livro próprio de Atas da Assembleia Geral da Sociedade ou do Conselho de Administração, conforme o caso, devidamente assinada pelo Administrador 
empossado, dispensada qualquer garantia de gestão e, no caso específico de membros do Conselho de Administração, também no livro de Atas do Conselho de Administração onde estará registrada a Ata 
de seu Regimento Interno. §2º. Os Administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, 
conforme o caso. §3º. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente da Sociedade poderão ser acumulados pela mesma pessoa. A Assembleia Geral fixará a remuneração 
global anual para distribuição entre os Administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba individualmente. Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente 
com a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes, obedecidas as ressalvas porventura previstas neste estatuto. § Único - Só é dispensada a convocação 
prévia da reunião como condição de sua validade se presentes todos os seus membros. São considerados presentes os membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio da delegação 
feita em favor de outro membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado e por voto expresso por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação. Seção II. Do Conselho de Admi-
nistração. O Conselho de Administração será composto de 3 acionistas com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição. §1º. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Sociedade; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante 
com a Sociedade. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo. §2º. 
O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse 
conflitante com os da Sociedade. §3º. O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de as-
sessorar-se, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração elou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Sociedade. §4º. Os membros do Conselho de 
Administração em exercício serão considerados automaticamente indicados para reeleição por proposta conjunta dos membros do Conselho de Administração. O Conselho de Administração terá um Presidente 
que será eleito pela maioria do Conselho de absoluta de votos dos presentes na 1ª reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de seus membros, ou sempre que ocorrer 
renúncia ou vacância do cargo de Presidência. Em caso de vacância de membro do Conselho de Administração, por renúncia ou qualquer outro motivo, os membros remanescentes poderão indicar um 
substituto que exercerá o cargo até a 1ª Assembleia Geral que ocorrer, ocasião em que esta elegerá um novo Conselheiro para completar o mandato. §1º. O Presidente do Conselho de Administração convocará 
as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvado, no caso das Assembleias Gerais, as hipóteses em que indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. §2º. 
Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 vezes 
por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência, ou 
por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. §1º.As convocações para as reuniões serão 
feitas mediante comunicado escrito entregue a cada membro do Conselho de Administração com antecedência mínima de 8 dias, das quais deverá constar a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. 
§2º. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro do Conselho e assinadas pelos conselheiros presentes. Compete ao Conselho de Administração, além 
de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social: fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; eleger e destituir os Diretores da Sociedade; atribuir a cada Diretor suas 
respectivas funções; deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Art. 132 da Lei das S.A.; fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Sociedade e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; escolher e destituir os auditores independentes; convocar os auditores 
independentes para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia 
Geral; aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento, bem como acompanhar a sua execução; manifestar-se previamente sobre 
qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; autorizar a emissão de ações da Sociedade, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito 
de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissão de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, nos termos estabelecidos em lei; deliberar sobre a aquisição pela Sociedade de 
ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria elou posterior cancelamento ou alienação; estabelecer o valor da remuneração dos Administradores; deliberar sobre a emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; autorizar a Sociedade a prestar garantias a obrigações de terceiros; dispor, observadas as Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de 
seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; aprovar 
que a Diretoria proceda à alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos quais 
a Sociedade pretende investir, sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal 
anterior; aprovar que a Diretoria proceda à tomada de empréstimos e outros financiamentos, sempre que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de todos os 
empréstimos e financiamento em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição de 
dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos iguais ou menores de 6 meses, à conta do lucro apurado nessas demonstrações financeiras ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Estatuto Social e na legislação aplicável. § Único - Cumprir a determinação estatutária de que a Sociedade não concederá 
financiamentos ou garantias para seus Conselheiros ou Diretores. É necessária a aprovação da maioria qualificada de 2 terços dos votos dos membros do Conselho de Administração para deliberação sobre: 
proposta de recompra, resgate, reembolso ou amortização de ações; proposta de criação ou emissão de bônus de subscrição ou instrumentos conversíveis em ações de emissão da Sociedade; proposta de 
mudança do objeto social da Sociedade; proposta de incorporação da Sociedade em outra, incorporação de outra sociedade pela Sociedade, incorporação de ações envolvendo a Sociedade, sua fusão ou 
cisão; proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Sociedade ou cessação do estado de liquidação da Sociedade; ou proposta de participação da Sociedade em grupo de sociedades. Seção III. Da 
Diretoria. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de 2 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente e 1 Diretor Administrativo, todos 
com prazo de mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Os Diretores da sociedade poderão ser estendidos até a quantidade de 8, desde que assim decidido em reunião assemblear do Conselho de Adminis-
tração da Sociedade, que disporá sobre o cargo de Diretor criado e suas respectivas responsabilidades. §1º. A eleição da Diretoria ocorrerá até 8 dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral 
Ordinária, ou nela própria, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. §2º. Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor Presidente será substituído 
por outro Diretor escolhido pelo Diretor Presidente José Antonio de Oliveira. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o seu substituto provisório será escolhido entre os demais Diretores por de-
liberação dos próprios Diretores e assumirá a Presidência até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Administração, que será convocada imediatamente pelo Presidente do Conselho de Administração, 
ou a quem estiver no comando do Conselho de Administração, e designará o substituto do Diretor Presidente pelo restante do prazo de mandato. §3º. Os demais Diretores serão substituídos, em casos de 
ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Presidente José Antonio de Oliveira. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor 
Presidente e assumirá a Diretoria até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Administração, que lhe designará substituto pelo restante do prazo de mandato. O Diretor Presidente José Antonio de Oliveira, 
tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens do ativo 
permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe administrar e gerir os negócios da Sociedade, especialmente: cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; deliberar sobre a abertura, o encerramento e a alteração de endereços da sede social e de filiais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Sociedade no País ou no exterior; submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas 
da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os 
orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; aprovar a criação e supressão de subsidiária e a participação da Sociedade no capital de 
outras sociedades, no País ou no exterior; aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros compromissos financeiros 
associados a projetos nos quais a Sociedade pretende investir, tal sob a condição de que o Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou 
adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; contrair empréstimos e outros financiamentos, sob condição de que o 
Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e financiamentos 
em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito real em garantia de empréstimos; e decidir 
sobre qualquer assunto que não seja competência privativa Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Ao Diretor Presidente José Antonio de Oliveira, também incumbe dirigir todos os negócios da 
sociedade de qualquer natureza ou espécie, desde que estejam dentro dos fins da companhia; representá-la ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele e perante as Repartições Públicas Federais, Estaduais 
e Municipais, autarquias e quaisquer entidades ou pessoas; onerar bens móveis ou mercadorias da sociedade, assinar pela sociedade papéis, livros e documentos; emitir, sacar, aceitar e endossar letras de 
câmbio, notas promissórias, duplicatas, cheques e demais títulos de créditos; endossar conhecimentos de transportes em geral; receber dinheiro pela sociedade, passar recibo e dar quitação; assinar contratos 
representando a sociedade de qualquer natureza e escrituras públicas e particulares; abrir e movimentar contas da sociedade em Bancos e estabelecimentos de credito, emitindo e endossando cheques. 
Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Sociedade; convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Sociedade e o andamento de suas operações; propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administração a 
atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição; exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração; indicar o substituto dos demais Diretores nos 
casos de ausência ou impedimento temporário; e indicar o substituto provisório dos demais Diretores nos casos de vacância. Adicionalmente ao disposto nos parágrafos abaixo, compete aos Diretores assistir 
e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Sociedade e exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração. § Único - Compete 
ao Diretor Administrativo, gerir e administrar a área administrativa, industrial e de recursos humanos da sociedade, estabelecendo políticas específicas, em especial a gestão das atividades financeiras da 
Sociedade, bem como a consolidação e acompanhamento do orçamento da Sociedade. A sociedade terá Gerente Industrial, Gerente Técnico, Gerente de Vendas e Gerente de Logística, além de outros 
Gerentes porventura definidos, cabendo à diretoria definir as atividades de cada um deles estabelecendo políticas específicas para cada área. Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos §§ subse-
quentes, a Sociedade será representada por 2 membros da Diretoria, ou ainda por 1 membro da Diretoria e 1 procurador, ou por 2 procuradores, no limite dos respectivos mandatos. §1º. Os atos para os quais 
o presente Estatuto Social exija autorização prévia do Conselho de Administração só poderão ser praticados, uma vez preenchida tal condição. §2º. A Sociedade poderá ser representada por apenas 1 Diretor 
ou 1 procurador nos seguintes casos: quando o ato a ser praticado impuser representação singular el será representada por qualquer Diretor ou procurador com poderes especiais; quando se tratar de contratar 
prestadores de serviço ou Empregados; quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Sociedade, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas às suas 
vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Sociedade e da prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas, socie-
dades de economia mista, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, todas as repartições judiciais, em qualquer instância, 
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza. §3º. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de outros atos que vinculem a Sociedade por apenas um dos membros 
da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação da Sociedade a apenas um Diretor ou um procurador. §4º. 
Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto em conjunto com qualquer outro Diretor, se o caso; 
quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do Conselho de Administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que 
será mencionada em seu texto; os instrumentos de mandato deverão especificar a extensão dos poderes outorgados, bem como o prazo do mandato, salvo quando se tratar de mandato ad judicia, que poderá 
ter prazo indeterminado. §5º. A Sociedade não poderá ser representada por procuradores na alienação de bens imóveis, na cessão de direitos reais, nem na concessão de direito real em garantia de emprés-
timos. §6º. Não terão validade, nem obrigarão a Sociedade, os atos praticados em desconformidade ao disposto neste Artigo. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. O Conselho Fiscal não funcionará de modo 
permanente e sim nos exercícios em que for instalado a pedido de acionista, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei. O Conselho Fiscal será composto de 3 a 5 membros efetivos e suplentes em 
igual número, quantidade esta a ser definida em Assembleia Geral, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §1º. A maioria absoluta dos acionistas presentes na AGO 
elegerá a maioria dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, para funcionar no exercício em que for instalado a pedido de acionista. Os demais acionistas elegerão os membros remanescentes, 
bem como seus suplentes. §2º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de 1 ano, podendo ser reeleitos. §3º. Os membros do Conselho Fiscal, em sua 1ª reunião, elegerão o seu Presidente. 
Uma vez instalado na forma deste Estatuto, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. §1º. Independen-
temente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §2º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria 
absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Ocorrendo a vacância do cargo de 
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada pela AGO que os eleger, observado o §3º, do Art. 162, da Lei das S.A.. Capítulo VI. Da Distribuição dos Lucros. O exercício social se inicia em 1º/01 e se encerra 
em 31/12 de cada ano. § Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da Sociedade, com observância dos preceitos legais pertinentes. Juntamente com as 
demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à AGO, proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no 
Art. 190, da Lei das S.A., e no § Único, do presente Artigo, ajustado para fins do cálculo de dividendos, nos termos do Art. 202, da mesma referida lei, observada a seguinte ordem de dedução: 5%, no mínimo, 
para a reserva legal, até atingir 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% do capital social, não será obrigatória a 
destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não poderá ser inferior, em cada exercício, a 25% do lucro líquido anual 
ajustado, na forma prevista pelo Art. 202, da Lei de S.A.; a parcela remanescente do lucro líquido ajustado será destinada à Reserva para Investimento e Expansão, que tem por finalidade reforçar o capital de 
giro da Sociedade, objetivando assegurar adequadas condições operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e as re-
servas para contingências, não poderá ultrapassar o valor do capital social. Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre a aplicação do excesso na integralização ou no 
aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. § Único - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração uma participação nos lucros, não superior a 10% do 
remanescente do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o IRPJ e CSLL, nos casos, forma e limites legais. Por proposta da Diretoria aprovada pelo Conselho de 
Administração, poderá a Sociedade pagar ou creditar juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desem-
bolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. §1º. Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício social, os acionistas serão 
compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Sociedade 
não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. §2º. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação do 
Conselho de Administração, no curso do exercício social ou nos exercícios seguintes. A Sociedade poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho 
de Administração: o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; a distribuição de dividendos 
em períodos inferiores a 6 meses, ou juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda 
ao montante das reservas de capital; e o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, 
observadas a legislação aplicável, e três anos, Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e rever-
terão em favor da Sociedade. Capítulo VI. Da Liquidação da Sociedade. A Sociedade entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, 
bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VII. Disposições Finais e Transitórias. São considerados acionistas fundadores: José Antonio 
de Oliveira, RG. 7.640.848-6/SSP-SP, CPF/MF 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente e domiciliado em São José do 
Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho nº 384, Damha l, CEP: 15061-707; e JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, JUCESP sob NIRE nº 
3523007022-1 em 03.10.2016, estabelecida em São José do Rio Preto, SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha, CEP 15061-707. Os casos omissos neste Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A.. Esta sociedade anônima mantém Acordo de Acionistas arquivado em sua sede informada neste Estatuto e, portanto, 
tornado público, é oponível a terceiros. É vedado à Sociedade conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. 
Finda a leitura do Estatuto Social retro, disse o Sr. Presidente José Antonio de Oliveira, que estava em discussão e votação a proposta de alteração do objeto social da Sociedade Anônima, bem como a 
aprovação da consolidação do Estatuto Social da companhia como retro grafado. Após os debates passou-se à votação e verificou-se a aprovação unânime de ambas as propostas. Cumpridas como haviam 
sido todas as formalidades da lei, declarou o Sr. Presidente José Antonio de Oliveira, alterado o objeto social dos estabelecimentos matriz e filial e aprovado o novo Estatuto Social conforme supra gizado. Nada 
mais havendo a tratar deu o Sr. Presidente por encerrada a reunião, lavrando-se em 3 vias a presente Ata, que depois de lida foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as 
suas folhas, pelos membros da mesa que a presidiu e por todos os presentes. São José do Rio Preto, 28.08.2018. José Antonio de Oliveira - Presidente; Secretário. Lista de acionistas da: “Rioquímica S.A.”: 
José Antonio de Oliveira: 184.636 ações ordinárias nominativas; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda.: 18.596.000 ações ordinárias nominativas; Lucas Eduardo de Oliveira: 1 ação ordinária 
nominativa; Amanda Deusa de Oliveira Barbosa: 1 ação ordinária nominativa. São José do Rio Preto, 28.08.2018. José Antonio de Oliveira - Presidente; Secretário. Assinatura dos acionistas: José Antonio 
de Oliveira - acionista; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. - acionista; Lucas Eduardo de Oliveira - acionista; Amanda Deusa de Oliveira Barbosa - acionista. “Certifico que a presente relação 
está de acordo com o que consta no Livro de Presença de Acionista da Companhia”. Lucas Eduardo de Oliveira - Secretário. Visto do Advogado. Egberto Gonçalves Machado - Advogado - OAB/SP 
44.609. JUCESP nº 464.136/18-0 em 01.10.2018. Flávio R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Usina São José da Estiva S/A Açúcar e Álcool
CNPJ/MF Nº 53.172.300/0001-14

 Assembleia Geral Ordinária - AGO. Edital de Convocação. 
Ficam os senhores acionistas convocados a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em 25 de julho de 2025, às 9h00, 
em primeira chamada, e 9h30, em segunda, na sede social da Companhia, na Fazenda Três Pontes, Novo Horizonte-SP, para deliberação da 
seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/03/2025; e b) Deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social da sociedade, os documentos a que se refere o art. 133 
da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social findo em 31/03/2025. Novo Horizonte-SP, 24 de junho de 2025.

 a) Roberto de Biasi – Diretor Presidente.

UTE São José da Estiva S/A 
CNPJ/MF Nº 12.013.814/0001-40

 Assembleia Geral Ordinária - AGO. Edital de Convocação. 
Ficam os senhores acionistas convocados a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em 25 de julho de 2025, às 10:00h, 
em primeira chamada, e 10h30, em segunda, na sede social da Companhia, na Fazenda Três Pontes, Novo Horizonte-SP, para deliberação 
da seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/03/2025; e b) Deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social da sociedade, os documentos a que se refere o art. 133 
da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social findo em 31/03/2025. Novo Horizonte-SP, 24 de junho de 2025.

 a) Jorge Ismael de Biasi Filho – Diretor Presidente.

O 9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO

FAZ SABER a MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO DE ALMEIDA, que MARINA CORTEZ, protocolizou 
o procedimento nº 845.610/25, referente ao pedido de Retificação de Área com Apuração de 
Remanescente, nos moldes do inciso II e parágrafos, do artigo 213, da Lei 6.015/73, para que 
o imóvel localizado na Rua Bartolomeu de Gusmão e Rua Laguna, parte do Lote 33 da Quadra 
47 – Vila Carmosina – DISTRITO DE ITAQUERA, Contribuinte Municipal nº 114.306.0053-4, 
referente a transcrição nº 34.366, passe a ter a descrição constante do memorial e da planta 
apresentados nos autos nº 845.610/25 supracitado. Na ausência de qualquer impugnação por 
parte dos destinatários deste Edital, que se proceda à averbação de que trata o art. 213, §5º, da 
Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 9º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca desta Capital-
SP. O Oficial, - Francisco Raymundo.
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